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TERMO DE ACEITE E COMPROMISSO  

 

 

Termo de Responsabilidade que firma o órgão gestor da 

assistência social, com o objetivo de formalizar os 

compromissos e as responsabilidades decorrentes do aceite 

referente ao  repasse emergencial de recursos federais para 

a execução de ações socioassistenciais e estruturação da 

rede do Sistema Único de Assistência Social devido à 

situação de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional decorrente do novo coronavírus, COVID-19, 

nos termos da Portaria MC n. 369/GM/MC, de 29 de abril 

de 2020.  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO E DA ADESÃO 

1.1  O Presente Termo tem por objeto a formalização dos compromissos e 

responsabilidades decorrentes do aceite referente ao repasse emergencial de recursos 

federais para a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS devido à situação de Emergência em Saúde Pública 

de Importância Internacional decorrente do novo coronavírus, COVID-19, nos termos da 

Portaria MC nº 369/GM/MC, de 29 de abril de 2020 e demais normativos aplicáveis à 

matéria. 

 

1.2 O recurso emergencial tem como finalidade aumentar a capacidade de resposta do 

SUAS no atendimento às famílias e aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco 

social decorrente do COVID-19, para promover:  

1.2.1 A estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual – EPI para os profissionais das unidades públicas de atendimento do 

SUAS e de alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com 

deficiências acolhidas no Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento no 

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 

1.2.2 O cofinanciamento das Ações Socioassistenciais, visando o enfrentamento da 

situação de emergência em decorrência do Covid-19, na garantia das ações elencadas no 

art.8 da Portaria MC n. 369/GM/MC, de 29 de abril de 2020. 

 



 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO TERMO DE ACEITE E COMPROMISSO 

2.1 O presente Termo de Aceite e Compromisso formaliza no prazo definido o aceite do 

município, Distrito Federal ou estado ao repasse de recurso emergencial de recursos 

federais para execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do SUAS e o 

cumprimento das responsabilidades decorrentes de sua oferta.     

2.2 A adesão formal nos termos deste Termo de Aceite e Compromisso deverá ser 

encaminhada à ciência do respectivo conselho de assistência social.  

2.3 Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar, acompanhar e 

fiscalizar a implementação das ações, os resultados e a prestação de contas dos recursos 

repassados na forma da já referida Portaria.  

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Plano de Ação das Ações Socioassistenciais 

3.1 O Plano de Ação é o instrumento de planejamento do gestor estadual, municipal ou do 

Distrito Federal das ações socioassistenciais a serem realizadas com a finalidade de 

promover orientação, apoio, atendimento e proteção às famílias e indivíduos em situação 

de vulnerabilidade e risco social e deverá ser aprovado pelo respectivo conselho de 

assistência social. 

3.2 Especificamente quanto às ações socioassistenciais as informações constantes no 

Termo de Aceite e Compromisso passarão a compor o Plano de Ação que deverá ser 

apresentado pelo gestor no prazo definido na Portaria da Secretaria Nacional de Assistência 

Social em sistema informatizado específico após aprovação pelo respectivo Conselho de 

Assistência Social.  

3.3 O não envio do Plano de Ação ensejará a devolução integral do recurso recebido, por 

meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, ao Fundo Nacional de Assistência Social 

- FNAS. 

3.4 Deverá constar necessariamente no Plano de Ação informações sobre:  

3.4.1 as condições adequadas de acolhimento, alojamento ou isolamento, quando o 

cofinanciamento federal seja destinado à readequação dos serviços de acolhimento 

existentes ou para implantação de outras formas de oferta, podendo optar por:  

a) Reestruturar as unidades de acolhimento existentes atendendo às determinações 

do Ministério da Saúde de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação da 

COVID-19;  

b) Implementar alojamentos provisórios para atender o público realocado de outras 

unidades de acolhimento ou novos usuários que necessitam de alojamento provisório, a 

exemplo de pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório e a 

população em situação de rua; 



 

 

c) Firmar contrato de locação para moradia provisória, serviço contratado pelo poder 

público local, destinado para o isolamento de grupos ou apoio a outras formas de 

alojamento provisórios adequadas à realidade local do território, que obedeçam aos 

critérios de separação de pequenos grupos (famílias ou indivíduos); 

d) Firmar contrato de locação com a rede hoteleira, serviço contratado pelo poder 

público local, sugerido para o isolamento de pessoas pertencentes a grupos de risco; 

3.4.2 a estimativa para todas as ações previstas nas alíneas do item 3.4.1 quanto a: 

a) unidades de acolhimento restruturadas com a identificação das formas de 

acolhimento;  

b) alojamentos provisórios implantados com a identificação das formas de acolhimento;  

c) pessoas acolhidas que foram realocadas;  

d) pessoas que não estavam acolhidas e que necessitaram ser encaminhadas para 

alojamentos provisórios;  

e) pessoas acolhidas, sem considerar o total de pessoas acolhidas anterior à situação de 

emergência em Saúde Pública de importância internacional. 

 

3.4.3 a execução de outras ações para redução das situações de vulnerabilidade e risco 

social destinadas a provisões e outras demandas que atendam às determinações sanitárias, 

proteção, prevenção e mitigação dos riscos quanto à infecção ou disseminação da COVID-

19, tais como as descritas abaixo, considerando a estimativa do público atendido: 

a) Realização de ações voltadas à proteção social, orientação e informação da 

população em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção da 

COVID-19 e disseminação do vírus; 

b) Oferta de alimentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem 

proteção da população ou evitem a propagação da COVID-19; 

c) Distribuição de alimentação e outros itens básicos para alojamentos provisórios 

geridos por Organizações da Sociedade Civil-OSC;  

d) Disponibilização de meios de transporte para a locomoção das equipes de 

referência e usuários do SUAS para acesso ou prestação de serviços socioassistenciais;  

e) Provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e equipes. 

 

CLÁUSULA QUARTA– Da Elegibilidade dos Entes e Repasse de Recursos.  

4.1  Estruturação da Rede do SUAS 

4.1.1 De acordo com os critérios de elegibilidade e cálculo de metas físicas 

estabelecidas, conforme art. 3º, da Portaria MC nº 369/GM/MC, os estados, Distrito 

Federal e municípios farão jus ao recurso emergencial destinado a estruturação da rede 

para aquisição de: 

a) EPI, desde que possuam unidades públicas e estatais de atendimento do SUAS;e 

b) Alimentos, desde que possuam unidades de Acolhimento ou Centro dia. 



 

 

4.1.2 O repasse de recursos referente à estruturação da rede dar-se-á diretamente do 

Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de assistência social dos 

estados, municípios e do Distrito Federal, no exercício de 2020, em duas parcelas, cada 

uma referente a 3 (três) meses da demanda aferida, observando o cálculo de valores a 

serem transferidos para a estruturação da rede, nos termos da Portaria MC n. 

369/GM/MC, de 29 de abril de 2020. 

4.1.3    O repasse da segunda parcela estará condicionada a requerimento do órgão gestor 

e à demonstração da real necessidade de uso de EPI, de acordo com as recomendações do 

Ministério da Saúde – MS, aprovada por meio de Resolução do respectivo conselho de 

assistência social.  

4.2 Cofinanciamento das Ações Socioassistenciais visando o enfrentamento da 

situação de emergência em decorrência do Covid-19 

4.2.1 Os estados, municípios e Distrito Federal farão jus ao recurso emergencial, 

destinado ao cofinanciamento federal das ações socioassistenciais desde que possuam 

pessoas que :  

a) necessitem ser alojadas ou remanejadas da atual unidade de acolhimento, conforme 

orientação do Ministério da Saúde - MS quanto ao distanciamento social; ou 

b) se encontrem em situação de rua, desabrigados, desalojados ou em situação de 

imigração. 

4.2.2 Os critérios para aferição dos requisitos de elegibilidade às ações socioassistenciais 

encontram-se definidos nos § §1ºe 2º do art. 5º da Portaria MC n. 369/GM/MC. 

4.2.3 O cofinanciamento federal das ações socioassistenciais é limitado ao máximo de 

5 (cinco) mil pessoas por ente elegível, podendo ser ampliado, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira e a capacidade de acolhimento municipal 

durante a situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em 

decorrência do COVID-19.  

4.2.3 A ampliação de que trata o item anterior será avaliada de oficio à critério da  

Secretaria Nacional de Assistência Social e informada ao ente elegível, conforme a 

disponibilidade financeira e orçamentária.  

4.2.4 O repasse de recursos destinados ao cofinanciamento federal das ações 

socioassistenciais serão repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aos 

fundos de assistência social dos estados, municípios e do Distrito Federal em duas 

parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

4.2.5 O cálculo dos valores a serem transferidos na forma do caput observará o valor 

de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal por pessoa, previsto no § 2º do 

art. 6º da Portaria MDS nº 90, de 2013, multiplicado pelo quantitativo de indivíduos a 

serem atendidos. 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Responsabilidades dos Entes 

5.1  Aceitar o repasse de recursos emergenciais para execução de ações socioassistenciais 

e estruturação da rede do SUAS e cumprir as responsabilidades decorrentes. 

5.2 Ofertar as ações socioassistenciais visando o enfrentamento da situação de 

emergência em decorrência do Covid-19, na garantia das ações elencadas no art.8 da 

Portaria MC nº 369/GM/MC, de 29 de abril de 2020, observando as orientações técnicas 

específicas emitidas pela Secretaria Nacional de Assistência Social. 

5.3 Promover a estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição de EPI para os 

profissionais das unidades públicas de atendimento do SUAS e de alimentos, 

prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com deficiências acolhidas no 

Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento no Serviço de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias.  

5.4 Adotar as medidas de prevenção, cautela e redução do risco de transmissão do novo 

Coronavirus – COVID-19 para preservar e garantir a oferta regular e essencial dos 

serviços, programas e benefícios socioassistenciais, em especial do Centro de Referência 

da Assistência Social e do Centro de Referência Especializado em Assistência Social - 

CREAS.  

5.5 Executar os recursos observando as normas gerais do SUAS e em especial àquelas 

relativas ao repasse de recursos federais do SUAS.  

5.6  Prestar contas na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro de 2015, e 

demais procedimentos disciplinados em ato específico, conjunto, da Secretaria Nacional 

de Assistência Social e da Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências.  

5.7 Promover a gradativa desmobilização das ações socioassistenciais, implantadas ou 

reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que for superada a situação de 

emergência em saúde pública decorrente do Covid-19. 

5.8 Observar, necessariamente, o caráter transitório do repasse emergencial de recursos 

federais ao enfrentamento da situação do COVID-19 e a necessidade de planejamento das 

ações de transição, visando à redução de esforços concentrados em torno de uma situação 

excepcional e a adoção de procedimentos rotineiros, devendo-se prevenir a brusca 

interrupção das provisões e prejuízo às famílias e aos indivíduos, o descontrole ou a perda 

de equipamentos e materiais, a sobrecarga das equipes de referência, dentre outras ações 

necessárias à retomada da normalidade dos serviços cotidianos. 

5.9 Articular as ações socioassistenciais com as demais políticas públicas, em especial a de 

Saúde, e com os órgãos de Defesa e demais órgãos do Sistema de Justiça, a fim de 

assegurar proteção integral aos usuários.  



 

 

5.10 Quanto à oferta das ações socioassistenciais se der em regime de colaboração com 

as entidades de assistência social deve-se observar a Resolução nº 21, de 24 de novembro 

de 2016, do Conselho Nacional de Assistência Social, que estabelece requisitos para 

celebração de parcerias, conforme a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, entre o órgão 

gestor da assistência social e as entidades ou organizações de assistência social no âmbito 

do SUAS.  

CLÁUSULA SEXTA – Do Acompanhamento e do Monitoramento 

 

6.1 Monitorar o desenvolvimento das ações socioassistenciais e da estruturação da rede 

socioassistencial, por meio da aquisição de EPI e alimento, mantendo registro das 

atividades realizadas.  

 

6.2 Prestar informações à União e ao Estado, a qualquer tempo, sempre que forem 

requisitadas informações referentes à aplicação do recurso emergencial, para fins de 

análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 

 

6.3 Alimentar e manter atualizadas as bases de dados dos subsistemas e aplicativos da 

Rede SUAS, componentes dos sistemas de informação e monitoramento, com as 

informações dos usuários e suas famílias, atualizando-os conforme normativas do 

Ministério, de forma a propiciar o acompanhamento qualificado dos usuários e suas 

famílias em especial:  

6.3.1 Do Registro Mensal de Atendimento, mensalmente, para fins de aferição do regular 

funcionamento do CRAS.  

6.3.2 Do Sistema de Cadastro Nacional do Sistema Único de Assistência Social - 

CadSuas, na aba “Unidades de Acolhimento, das unidades de acolhimento restruturadas 

e dos alojamentos provisórios implementados.  

 

6.4 Recepcionar equipes do estado e/ou do Ministério, em visitas técnicas “in loco”, 

prestando-lhes as informações necessárias. 

6.5 Manter durante 5 (cinco) anos, documentação comprobatória das despesas realizadas 

com a prestação dos Serviços, bem como a memória das atividades realizadas, dos 

critérios para o acesso dos usuários e dos processos de seleção dos profissionais.  

6.6 As obrigações contidas nesse Termo se aplicam apenas às categorias de créditos 

repassados pela União que forem aceitos pelos entes, quando do preenchimento do 

formulário constante no Sistema de Autenticação e Autorização - SAA. 

E, por estar assim de acordo com suas disposições, firmo o presente documento, com 

todos os compromissos e regras descritas neste Termo. 


